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Ao abrigo do n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, convoco a Assembleia Municipal para 

uma Sessão Ordinária, a realizar no dia 06 de dezembro de 2019 (sexta feira), pelas 17h, no auditório do 

Pavilhão de Feiras e Exposições de Penafiel, com a seguinte: 

 

ORDEM DO DIA 

 

1. Aprovação da ata da sessão anterior; 

 

2. Apreciação da informação escrita do Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal, acerca da atividade 

do município, bem como da situação financeira do mesmo, nos termos da alínea c) do n.º 2, do artigo 

25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

 

3. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal da 2ª Revisão ao Orçamento da Receita, 4.ª 

Revisão ao Orçamento da Despesa e 4ª Revisão ao Plano Plurianual de Investimentos, do Município de 

Penafiel, para efeitos do previsto na alínea a), do nº 1, do artigo 25º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro; 

 

4. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal referente ao Mapa de Pessoal para o ciclo de gestão 

de 2020, aprovado pela deliberação da Câmara Municipal n.º 1034 de 04/11/2019 e alterado pela 

deliberação da Câmara Municipal n.º 1052 de 18/11/2019, para os efeitos previstos no art.º 29.º, da Lei 

nº 35/2014, de 20 de junho e na alínea o), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro; 

 

5. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal dos Documentos Previsionais para o ano de 2020, 

bem como autorização prévia no âmbito da Lei dos Compromissos e Tabela de Taxas e Licenças 

Municipais., para efeitos do disposto na alínea a), n.º 1, do artigo 25.°, da Lei n.º 75/2013 de 12 de 

setembro; 

 

6. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de alteração das taxas de Recursos hídricos de água 

e saneamento para o ano de 2020 - Penafiel Verde, E. M., nos termos da alínea b), do n.º 1, do artigo 

25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro; 

 

7. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de alteração ao Regulamento de Organização dos 

Serviços Municipais, para os efeitos previstos na alínea m), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro; 

 
8. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal de minuta de revogação parcial de contrato 

administrativo celebrado entre o Município de Penafiel e a Freguesia de Abragão celebrado em 2012-02-
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09, respeitante à cedência a título gratuito, de um edifício escolar de dois pisos com logradouro, área 

coberta de 317 m2 e descoberta de 1293 m2, descrito na Conservatória do Registo Predial sob o n.º 

001655, sito no Lugar de Miragaia, freguesia de Abragão, município de Penafiel, e com o artigo matricial 

n.º 1305 para desenvolvimento de atividades de interesse público municipal, mantendo-se o citado 

contrato vigente relativamente ao imóvel da Escola Primária com um pavimento e logradouro, área coberta 

de 146 m2 e descoberta de 1067m2, descrito na conservatória do registo Predial sob o n.º 00045, 

freguesia de Abragão, município de Penafiel, e com o artigo matricial 1133, para efeitos da alínea j), do nº 

1, do artigo 25º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro; 

 
9. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal do Contrato Interadministrativo de Delegação e 

Partilha de Competências e de Constituição de 'Unidade Técnica de Serviço', a celebrar entre a 

Comunidade Intermunicipal do Tâmega e do Sousa e o Município de Penafiel para a Exploração do Serviço 

Público de Transporte de Passageiros relativos ao 'LOTE B - POENTE', para efeitos da alínea k), do nº 1, do 

artigo 25º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro; 

 

10. Discussão e votação da proposta da Câmara Municipal da proposta final de procedimento de Alteração ao 

Plano Diretor Municipal de Penafiel para Adequação ao Regime Extraordinário de Regularização das 

Atividades Económicas (RERAE), estabelecido pelo Decreto-Lei n.º 165/2014, de 5 de novembro, alterado 

pela Lei n.º 21/2016, de 19 de julho e regulamentado pela Portaria 68/2015, de 9 de março, para efeitos 

no disposto no artigo 90º do Decreto-Lei 80/2015 de 14 de maio; 

 

11. Conhecimento do ofício do Tribunal de Contas datado de 2019-11-18, informando que em sessão da 2ª 

Secção do tribunal de Contas, de 2019-11-14, foi deliberado homologar a verificação interna da Conta de 

Gerência do ano de 2018, bem como fixados os emolumentos a pagar; 

 

12. Conhecimento do ofício da Direção-Geral das Autarquias Locais, datado de 2019-09-06; 

 
13. Conhecimento da minuta da ata e das atas das reuniões de Câmara Municipal aprovadas, nos termos da 

alínea x), do n.º 1, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

 

Paços do Município, 03 de dezembro de 2019 

 


